
O deputado federal seguiu a postura combativa ao 
se posicionar contrário às declarações do secretário 
extraordinário da Reforma Tributária do Ministério 
da Fazenda, que defendia o fim dos benefícios fiscais 
às empresas da Zona Franca, além da criação do 
Imposto Sobre Valor Agregado único (IVA). 

As alterações minariam a competitividade do polo 
industrial de Manaus, colocaria em risco o 
desenvolvimento socioeconômico da região.

Ainda em defesa do modelo econômico responsável, 
o parlamentar cobrou urgência na nomeação 
definitiva do Superintendente da Suframa, cargo 
estratégico na administração dos incentivos 
tributários para a região. 

O enfraquecimento do modelo abre margem para o 
crescimento desenfreado do extrativismo ilegal e 
expõe a população ao desemprego em massa 
causado pela saída das empresas do Polo Industrial.

Idealizado como uma ferramenta para 
democratizar a fiscalização da infraestrutura 
de Manaus, o aplicativo conquistou todas as 
regiões do Brasil em seu primeiro ano de 
funcionamento. A plataforma permite que a 
população envie denúncias sobre a má 
qualidade da infraestrutura, possibilitando 
localizar e mapear os bairros com carências 
no asfaltamento.

Com intuito de 
promover medidas de 
fomento ao mercado de 
carbono e o uso de 
energia limpa, Amom 
participou, junto a 
deputados e senadores, 
do lançamento da 
Frente Parlamentar 
Mista em Defesa da 
Transição Climática. O 
parlamentar liderou o 
Grupo de Trabalho de 
mercado de carbono, 
com objetivo de 
destravar o 
desenvolvimento desse 
segmento no Brasil. 

Após a decisão do 
Supremo Tribunal 
Federal (STF) contra o 
sistema de cotas de 
vagas da Universidade 
Federal do Estado do 
Amazonas (UEA), Amom 
protocolou uma 
Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) na 
tentativa de reverter a 
ordem e atender às 
reivindicações dos 
estudantes.

Em ação conjunta com os parlamentares que 
integram o Gabinete Compartilhado, Amom é 
coautor da Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) para facilitar o pagamento do Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies). O projeto tem o 
objetivo de diminuir a inadimplência do programa 
ao possibilitar que o pagamento seja feito somente 
quando o estudante conquistar um emprego.

Amom cumpriu 
agendas oficiais na sede 
da Organização das 
Nações Unidas (ONU), na 
Áustria, para discutir a 
adoção de novas 
matrizes energéticas no 
Brasil. Em reunião oficial 
do Conselho Mundial de 
Energia (WEC), o 
parlamentar debateu 
sobre soluções 
tecnológicas na área 
ambiental, priorizando 
fontes de energia 
renováveis que sejam 
condizentes com a 
realidade do Amazonas.

Ainda na ONU, Amom 
reuniu autoridades 
internacionais para 
denunciar e firmar 
alianças em combate ao 
tráfico humano nas 
regiões de fronteira do 
Amazonas, como é o 
caso do município de 
São Gabriel da 
Cachoeira. O deputado 
apresentou dados sobre 
o crescimento 
desenfreado do crime na 
região, atingindo 
especialmente crianças 
e adolescentes.

Mandel entrou, junto ao 
Ministério Público 
Federal (MPF) e ao 
Ministério Público do 
Estado do Amazonas 
(MPAM), com uma 
representação sobre as 
sonegações fiscais 
cometidas por 75% das 
empresas que atuam no 
transporte público 
coletivo em Manaus. 
Segundo os dados 
disponibilizados na 
Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, a 
dívida à União 
ultrapassa os R$ 
337.519.521,33 milhões.

Amom protocolou uma minuta de decreto 
legislativo para regulamentar o artigo 261 da Lei 
Orgânica do Município de Manaus (LOMAN) e 
realizar alterações nos casos de isenção de 
pagamento no transporte público coletivo. As 
propostas relacionadas à gratuidade da tarifa 
alteram a obrigatoriedade do laudo, exigindo a 
assinatura de um médico do Sistema Único de 
Saúde (SUS), levando em consideração o tempo 
destinado a esse processo. Com as mudanças, o 
documento pode ser feito por um médico do SUS 
ou da rede privada, podendo ser substituído pela 
Carteira de Identificação da Pessoa com Deficiência 
(CIPD).

Após a entrega da minuta, Mandel acompanhou 
pessoalmente mães de crianças com Transtorno do 
Espectro Autista durante o recebimento do “Passa 
Fácil”, cartão responsável pelo benefício. A 
fiscalização foi essencial para que as famílias 
conseguissem exercer o direito ao passe livre no 
transporte coletivo.

Amom denuncia fraudes e possíveis esquemas de 
corrupção envolvendo a utilização de “notas frias”, 
lavagem de dinheiro e sonegação fiscal de empresas 
responsáveis pela limpeza pública de Manaus. As 
instituições que compõem a chamada “máfia do 
lixo” são investigadas pela Polícia Federal e, mesmo 
com todos os indicadores de ilegalidades, contaram 
com o aumento de repasses públicos da Prefeitura 
em mais de R$ 200 milhões ao longo da gestão.

Em compromisso ao fortalecimento da atuação da 
Polícia Federal nos municípios, Amom propôs a 
criação de delegacias no interior do estado. O 
Amazonas conta com unidades em Manaus e 
Tabatinga, abrindo margem para a expansão do 
garimpo ilegal e aumento da atuação de 
organizações criminosas no sul do Estado. 
Pensando em frear os crimes ambientais e reforçar 
o combate massivo ao tráfico humano, o município 
de Humaitá é um dos cotados para receber verba 
para a criação da unidade de policiamento.

Reafirmando o 
compromisso com a 
defesa da Zona Franca 
de Manaus, Amom 
confrontou o Ministro da 
Economia, Fernando 
Haddad (PT), durante 
reunião sobre a Reforma 
Tributária. O 
parlamentar reiterou a 
necessidade de manter 
os benefícios fiscais para 
a região em função das 
desigualdades regionais 
e questionou o motivo 
de fazer com que o 
estado seja prejudicado 
em detrimento do 
enriquecimento do 
restante do país.

Amom lançou, de forma inédita no Amazonas, o 1º 
Edital Participativo de Emendas Orçamentárias. Em 
total, mais de 200 projetos de organizações públicas 
e privadas foram avaliados, resultando na destinação 
de R$ 10 milhões para os selecionados. As votações 
aconteceram por meio do aplicativo Buracômetro, 
onde era possível obter detalhes sobre cada uma 
das iniciativas. O deputado reforçou seu 
compromisso com a transparência, sendo o único a 
incluir a participação popular na escolha da 
destinação de emendas.

Preocupado com a 
proteção ambiental e 
saneamento básico, 
Amom denunciou o 
descumprimento da Lei 
dos Resíduos Sólidos no 
país. A norma tem o 
objetivo de potencializar 
a educação ambiental e 
hábitos sustentáveis, 
como o aumento da 
reciclagem e a redução 
de resíduos. Entre as 
medidas adotadas, estão 
o envio de 56 ofícios aos 
estados do Brasil, ao 
Conselho Nacional do 
Meio Ambiente 
(Conama), ao Ministério 
do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima e à 
Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária 
(Anvisa), questionando a 
aplicação da Política 
Nacional de Resíduos 
Sólidos.

Na capital amazonense, 
o parlamentar destacou 
os malefícios causados a 
curto e longo prazo pelo 
descarte inadequado de 
lixo. Em suas queixas, 
Mandel incluiu a 
construção do novo 
aterro sanitário de 
Manaus em uma Área 
de Proteção 
Permanente, na BR-174, 
gerando a possibilidade 
de contaminação 
permanente do lençol 
freático e do Rio 
Amazonas, o maior rio 
de água doce do 
mundo.

Amom foi o único deputado da bancada federal do 
Amazonas a votar contra o texto-base da 
minirreforma eleitoral. Entre as alterações, 
destaca-se a flexibilização da transparência do 
sistema eleitoral, criando brechas para driblar as 
sanções aos partidos que não cumprirem a cota 
mínima de 30% de candidaturas femininas. Além 
disso, houve mudança na prestação de contas 
parcial durante as campanhas eleitorais, passando a 
ocorrer somente ao fim do período. Em oposição à 
flexibilização, Amom propôs emendas ao projeto 
para tornar esse processo mais rígido, evitando abrir 
margem para a criação de caixa dois e desvios de 
verbas durante a campanha.

Amom foi eleito
como o melhor 
deputado federal do 
Amazonas, conforme 
reconhecimento no 
Prêmio Congresso em 
Foco, uma das 
premiações mais 
relevantes da política 
brasileira. O prêmio visa 
incentivar ações de 
impacto positivo no 
parlamento nacional e 
envolver a sociedade na 
fiscalização dos 
mandatos. O 
parlamentar se destacou 
pelo mandato mais 
econômico do Brasil, 
apresentando um perfil 
inovador, participativo e 
fiscalizador.

Amom se reuniu de forma emergencial com o 
ministro de Relações Institucionais, Alexandre 
Padilha, e o secretário especial para assuntos 
parlamentares, Valmir Prascidelli, buscando apoio 
para enfrentar as consequências das intensas 
fumaças que afetaram a região metropolitana de 
Manaus. A intensidade da fumaça, proveniente das 
queimadas no Amazonas, levou o ar da cidade a 
alcançar o título de pior qualidade do ar do mundo 
em diversos momentos, conforme o Índice Mundial 
de Qualidade do Ar. Em contato com o Ministério do 
Meio Ambiente, Amom se reuniu com o chefe de 
gabinete da ministra, Daniel Vasconcelos, o 
Secretário de Mudanças Climáticas, André Lima, e 
Taveira. Os representantes se comprometeram a 
realizar articulações para fornecer equipamentos ao 
Corpo de Bombeiros do Estado do Amazonas.

O deputado propôs 
alteração ao Projeto de 
Lei nº 4.309/2021 
(Política Nacional de 
Arborização Urbana) 
para a retirada dos 
medidores aéreos de 
energia elétrica em 
todo o Brasil. A medida 
visa à proteção da 
arborização e paisagem 
urbana. No texto final, a 
mudança proposta dá 

às prefeituras 
municipais de todo o 
território brasileiro a 
prerrogativa para a 
remoção de medidores 
aéreos instalados nos 
municípios. As 
prefeituras também 
poderão exigir das 
concessionárias uma 
autorização para as 
instalações do sistema 
de medição.

Amom enviou uma 
notícia-crime à 
Procuradoria Geral da 
República solicitando a 
investigação dos 
secretários do Ministério 
da Justiça (MJ) após a 
repercussão de visitas da 
“dama do tráfico” 
amazonense aos 
membros da pasta. 
Esposa de um dos 
principais líderes do 
Comando Vermelho (CV) 
no Amazonas e 
investigada por fazer 
parte do braço financeiro 
da facção, a mulher 
esteve presente no 
Ministério da Justiça em 
dois momentos, em 
março, em reunião com 
a Secretária de Assuntos 
Legislativos, e em maio, 
com a Secretaria 
Nacional de Política 
Penais. 

Embora sua presença 
tenha sido justificada 
como representante de 
ONG que atua em prol 
de melhorias ao sistema 
carcerário, o teor dos 
encontros não foi claro, e 
sua associação ao crime 
organizado teria passado 
despercebida pela 
inteligência da pasta. 
Pensando em obter 
transparência e minar 
qualquer envolvimento 
de funcionários do MJ 
com o CV, Amom exigiu 
maiores esclarecimentos 
e ressaltou a 
importância do maior 
órgão de segurança 
pública do país garantir 
sua confiabilidade.

Por meio do projeto 
Galho Forte, Amom 
promoveu um mutirão 
de limpeza para a coleta 
de resíduos na orla do 
Parque Rio Negro, no 
bairro São Raimundo. A 
ação ocorreu durante o 
período de estiagem, 
quando os lixos dos 
igarapés se acumulam 
nas margens. Contando 
com a participação de 
cerca de 300 
voluntários, foram 
recolhidas mais de 10 
toneladas de lixo na 
área.

Em ação conjunta ao 
Gabinete 
Compartilhado, Amom 
enviou ofício ao Governo 
do Amazonas 
solicitando a 
implementação de 
transporte público 
gratuito nos dias de 
provas do Exame 
Nacional do Ensino 
Médio (Enem). A ação 
tem o objetivo de 
democratizar o acesso à 
prova ao garantir que os 
estudantes tenham 
como chegar até o local 
da avaliação.

Amom organizou, por 
meio do projeto Galho 
Forte, um mutirão 
ambiental na Manaus 
Moderna visando 
reflorestar uma área 
queimada por incêndio 
criminoso. A ação visou 
arborizar e combater as 
ilhas de calor na cidade, 
além de disseminar a 
conscientização 
ambiental. Ao todo, 
mais de 200 voluntários 
participaram do 
reflorestamento, plantio 
de mudas ornamentais 
e coleta de 500 kg de 
resíduos.

Em função do alto índice 
de queimadas registrado 
na Amazônia ao longo 
do ano, Amom foi à 
Conferência das Partes 
(COP), em Dubai, em 
busca de cooperação 
internacional para o 
enfrentamento de 
crimes ambientais na 
região. O parlamentar 
expôs a negligência do 
Estado Brasileiro diante 
do colapso da qualidade 
do ar na Amazônia e 
entregou às principais 
autoridades das Nações 
Unidas um dossiê com 
essas denúncias. 
Durante o lançamento 
da “Bancada pelo 
Planeta”, iniciativa da 
Frente Parlamentar dos 
Direitos Indígenas e 
Ambientalistas do Brasil, 
Amom enfatizou a 
necessidade de ações 
imediatas sobre o 
assunto, além da adoção 
de estratégias de 
adaptação às mudanças 
climáticas.

Amom anunciou um 
pacote de ações 
ambientais durante a 
discussão na Comissão 
de Meio Ambiente da 
Câmara dos Deputados. 
Entre as iniciativas, 
destaca-se a 
compensação ambiental 
por meio da compra de 
créditos de carbono e a 
eliminação do uso de 
papel em seu gabinete, 
por meio de uma 
parceria em andamento 
com a “EcoCâmara”, um 
departamento voltado à 
adoção de boas práticas 
ambientais. Essa 
iniciativa é inédita no 
país, sendo o primeiro 
mandato a zerar o uso 
de papel.

Amom apresentou um 
Projeto de Lei (PL) que 
torna obrigatório o 
pagamento do abono do 
Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da 
Educação Básica e de 
Valorização dos 
Profissionais da 
Educação (Fundeb). 
Além disso, o projeto 
prevê mais 
transparência na 
condução dos recursos, 
ao obrigar a divulgação 
mensal de informações 
sobre o recebimento e 
aplicação da verba.

Visando garantir mais recursos para o Amazonas, 
Amom Mandel participa de 5 Comissões na Câmara 
dos Deputados:

A CREDN é responsável pela discussão e votação de 
tratados, atos, acordos e convênios internacionais e 
demais instrumentos das políticas externa e de 
defesa nacional, além dos projetos de lei e discussão 
de emendas que tratam das Forças Armadas e 
Auxiliares. 

A CME é responsável 
pela votação e debate 
da regulação dos dois 
setores, fontes 
convencionais 
alternativas de energia, 
e comercialização de 
recursos energéticos, 
entre outros assuntos 
da área. Essa comissão 
também é responsável 
por discutir propostas 
relacionadas às políticas 
mineral e energética.

Criada em 2004, a CMADS tem grande importância, 
pois debate e analisa propostas sobre política 
ambiental, direito ambiental, recursos naturais 
renováveis, flora, fauna, solo e desenvolvimento 
sustentável.

A Comissão da 
Amazônia e Povos 
Originários discute e 
vota propostas relativas 
ao desenvolvimento da 
região Amazônica e 
assuntos indígenas, 
como o regime das 
terras tradicionalmente 
ocupadas por esses 
povos.

A CDHMIR é responsável por acompanhar e fiscalizar 
a conclusão das obras públicas paralisadas e 
inacabadas em todo o Brasil. É temporária, podendo 
ser renovada a cada legislatura, ou seja, a cada 
quatro anos. A comissão deve planejar fiscalizações 
in loco de obras inacabadas nos estados brasileiros, 
além de avaliar o envio de emendas e discutir a 
responsabilização de gestores.

Ao todo, foram apresentadas 6 Propostas de 
Emenda à Constituição:

PEC 34/2023 - Inclui 
dispositivos nos artigos 
3º e 5º da Constituição 
da República Federativa 
do Brasil, estabelecendo 
o combate às drogas 
ilícitas como princípio 
fundamental e vedando 
expressamente a 
descriminalização do 
tráfico e a legalização de 
novas drogas recreativas.

PEC 6/2023 - Dispõe 
sobre a autorização 
prévia pelo Congresso 
Nacional para operações 
de crédito de 
instituições financeiras 
oficiais federais ou da 
República Federativa do 
Brasil que tenham por 
objeto a concessão de 
crédito a outros países 
ou suas sociedades 
estatais.

PEC 62/2023 - Altera o 
artigo 122 do Ato das 
Disposições 
Constitucionais 
Transitórias.

PEC 25/2023 - 
Acrescenta o Capítulo IX 
ao Título VIII para 
oferecer diretrizes sobre 
o direito social ao 
transporte previsto no 
art. 6º e sobre o Sistema 
único de Mobilidade e 
autoriza a União, Distrito 
Federal e Municípios a 
instituírem contribuição 
pelo uso do sistema 
viário, destinada ao 
custeio do transporte 
público coletivo urbano.

PEC 7/2023 - Altera o art. 
84, XII, da Constituição 
Federal de 1988, para 
estabelecer parâmetro 
para a concessão de 
indulto e comutação de 
penas pelo Presidente 
da República.

PEC 44/2023 - 
Adiciona-se parágrafo 
9ºB ao artigo 166 da 
Constituição Federal 
para permitir o 
emendamento em 
reserva, de 5% para o 
uso em catástrofes e 
emergências naturais.

A produtividade legislativa do deputado federal 
Amom Mandel é uma das maiores em todos os 

aspectos na Câmara dos Deputados. 

DURANTE O ANO DE 2023 FORAM:

No âmbito ambiental, 
diversos projetos tiveram 
destaques como o PL de 
n° 2258/2023 institui o 
“Desmatamento Zero”, 
visando conter alto 
índice de desmatamento 
em todo território 
nacional e o PL de nº 
4332/2023, propõe a 
recuperação dos rios de 
água urbanos visando a 
qualidade ambiental e a 
proteção da saúde 
pública. Outro PL de 
destaque é o de nº 
4980/2023, que institui 
medidas para prevenir e 
combater incêndios 
florestais na Amazônia.

Na saúde, o PL de nº 
4057/2023 institui a 
Política Nacional de 
Saúde Mental nas 
Instituições de Ensino, a 
lei garante o bem-estar 
psicossocial dos 
integrantes da 
comunidade acadêmica, 
e o PL de nº 5558/2023 
solicita a distribuição de 
água e alimentos 
espetáculos públicos e 
eventos com alta 
exposição ao calor.

Ao todo, o deputado 
federal Amom Mandel 
submeteu 458 
Requerimentos de 
Informação (RICs) aos 
órgãos competentes. 
Dentre os temas mais 
solicitados, destacam-se 
questões relacionadas ao 
aumento de queimadas, 
estiagem no Amazonas, 
instalação de medidores 
elétricos e tratamento de 
pessoas com autismo.

Ao todo, ao longo do seu 
primeiro ano de mandato, 
o deputado federal Amom 
Mandel apresentou 32 
indicações ao Ministério 
da Saúde, Ministério do 
Meio Ambiente, Ministério 
do Turismo, Ministério dos 
Transportes, Ministério das 
Relações Exteriores, 
Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, 
Ministério da Agricultura e 
Pecuária, Ministério dos 
Direitos Humanos e da 
Cidadania, Ministério da 
Defesa e a Secretaria de 
Comunicação Social da 
Presidência da República.

O deputado federal Amom Mandel ganha destaque 
como um dos representantes mais econômico do 
cenário político brasileiro, conforme informações 
divulgadas pelo site Congresso em Foco.

Os dados revelam que, ao longo do primeiro 
semestre de 2023, seus gastos se limitaram a R$ 
19.850,46, empregados exclusivamente na emissão 
de passagens aéreas por uma extracota.

Na esfera da Câmara Federal, é notável a postura do 
deputado em abster-se do auxílio moradia, além de 
empregar apenas 2% do montante da cota 
parlamentar. Tal conduta resultou em uma 
economia notável de R$ 537 mil para os cofres 
públicos. 

Essa abordagem econômica e transparente 
demonstra um compromisso do deputado Amom 
Mandel em gerir de maneira responsável os recursos 
disponíveis, destacando-o como um exemplo de 
eficiência na representação política.

A equipe do Gabinete do Amom realizou, durante 
este ano, mais de 3 mil atendimentos por meio de 

um sistema de CRM próprio, apelidado 
internamente de "Central de Demandas". Com o 

recebimento das demandas enviadas pelas redes 
sociais e site de gabinete, foi possível organizar a 

produção de requerimentos e encaminhar 
denúncias aos órgãos com maior eficiência.

DEMANDAS ATENDIDAS

Carro - 86
Bases - 43
Site  - 334

Redes - 365 + 873
Total - 1701

DEMANDAS OFICIADAS: 1500

- Americana

- Carapicuíba

-Elias Fausto

- Iracemápolis

- Osasco

- Rio Claro

- São Paulo

- Valinhos

- Votorantim

REQUERIMENTOS INDICAÇÕES

ECONOMIA DO MANDATO

Atendimento à população

Defesa da Zona
Franca de Manaus

Oposição às declarações de Bernard
Appy sobre a Zona Franca

Lançamento do Buracômetro

Representação do
Amazonas na Frente
Parlamentar pela
Transição Climática
Justa - GT do
Mercado de Carbono 

PEC do FIES, iniciativa do Gabinete
Compartilhado para que os estudantes
paguem a dívida estudantil apenas após
conseguir emprego

Viagem à Áustria com o Conselho Mundial
de Energia para reunião na ONU sobre o
combate ao desmatamento na Amazônia
e novas opções de energia limpa

PEC para garantir as cotas regionais na UEA

Denúncia da
sonegação de
impostos das
empresas de ônibus
em Manaus

Decreto à Prefeitura de Manaus sobre
acessibilidade a PCDs no transporte
público

Denúncia sobre as empresas de lixo
investigadas pela Polícia Federal e o
repasse de mais de R$ 200 milhões

Amom sai em defesa
da Zona Franca de
Manaus e confronta
Haddad

Lançamento do 1º Edital Participativo de
Emendas Orçamentárias

Denúncia sobre o fim
da vida útil do Aterro
Sanitário de Manaus 

Oposição à Minirreforma Eleitoral

Prêmio Congresso
em Foco: Amom é
eleito o melhor
Deputado Federal
do Amazonas

Propostas de reuniões emergenciais com
os ministros para falar sobre a fumaça em
Manaus

Ação de limpeza e
retirada de 10
toneladas de lixo na
Orla do São
Raimundo

Envio de Ofício ao
Governo do Estado
para solicitar
gratuidade no
transporte público
em dias de Enem

Ação de limpeza no
bairro Educandos
e reflorestamento
de área queimada

Entrega de dossiê à
ONU denunciando as
queimadas e fumaça
no Amazonas

Amom é o primeiro
deputado do país a
ter um mandato sem
uso de papel

Amom propõe
Projeto de Lei para
tornar obrigatório o
pagamento do
Fundeb

Notícia-crime à PGR
para investigar o
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PROTOCOLADOS 458 REQUERIMENTOS

49 INDICAÇÕES

82 PROJETOS DE LEI

2 PROJETO DE RESOLUÇÃO

6 PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO

- Belo Horizonte

- Botelhos

- Conceição do
Mato Dentro

- Planura

- Vespasiano

O Galho Forte, iniciado em 2020 como um 
movimento social participativo para aprimorar a 
arborização de Manaus, enfrentou diversos desafios 
em 2023 devido às condições climáticas que 
tornaram este ano um dos mais quentes da história, 
juntamente com os alarmantes índices de 
queimadas e a devastadora seca. Apesar disso, o 
projeto, composto por voluntários engajados e 
profissionais especializados, expandiu suas 
atividades para atender às necessidades da 
população.

Presente em todas as áreas da cidade, o Galho Forte 
realizou diversas ações, incluindo doações de 
mudas, coleta de toneladas de lixo durante a época 
de estiagem, reflorestamento de áreas queimadas, 
plantio e conscientização ambiental.

Neste ano, mais de 1500 voluntários participaram 
das 50 ações promovidas pelo projeto. Ao todo, o 
Galho Forte coletou mais de 10 toneladas de lixo das 
margens dos rios durante o período de seca.
Destaques: Coleta de 10 toneladas de lixo, 8300 
árvores plantadas na história do projeto, doação de 
1600 mudas.

O Projeto Caravana das Letras é uma iniciativa 
voltada à cultura e educação. Com o apoio de 
voluntários e profissionais das mais diversas artes, o 
projeto democratiza o acesso à cultura, levando para 
os bairros ações como doações de livros, saraus, 
palestras, debates literários, peças teatrais, shows ao 
vivo, oficinas de redação e muito mais.

Ao longo deste ano, o projeto realizou cerca de 32 
ações, contando com a participação de mais de 200 
voluntários. O Caravana inovou ao produzir, de 
maneira inédita, o seu primeiro Rap Hour, um 
evento em homenagem aos 50 anos do Hip Hop no 
Brasil, que contou com a participação de MCs da 
região, batalha de rimas ao vivo e shows ao vivo.

Além disso, o projeto levou para as comunidades o 
Cine Caravana, um cinema comunitário itinerante 
que possibilita, em inúmeros casos, o primeiro 
contato com a sétima arte.

Destaques: 32 ações, 200 voluntários, recebemos 
mais de 1500 livros, doamos mais de 5000 livros ao 
longo do ano.

Em seu primeiro ano de existência, o Projeto Arena é 
uma iniciativa que visa incentivar o esporte em 
Manaus. Com o apoio dos coordenadores, voluntários 
e membros de profissionais da área, o projeto 
estimula práticas esportivas, auxiliando ligas de 
clubes amadores e realizando doações.

Este ano, o projeto participou de 6 ações em 
mutirões sociais, envolvendo mais de 200 
voluntários, para promover lazer para as 
comunidades e mini torneios de futebol, dominó e 
xadrez. Além disso, o Arena realizou doações de 
materiais esportivos, como bolas de futebol de 
campo e futsal, rede de campo, apitos, cones, 
equipamentos de futebol e jiu-jitsu.

Destaques: 6 ações, 200 voluntários, doações de 
equipamentos esportivos.

O projeto Epifania Política foi criado em 2023 com o 
intuito de envolver os cidadãos no processo 
político-social e levar, de forma dinâmica, a 
educação política para os bairros. Prezando pela 
criação de ambientes com diversidade de opiniões, o 
projeto reuniu mais de 80 voluntários ao longo do 
ano.

Ao todo, foram realizadas cerca de 6 ações, incluindo 
a participação em mutirões sociais, cafés 
democráticos, rodas de conversa, palestras, além do 
fomento à arte, com apoio aos artistas locais na 
criação de um mural de lambe-lambe.

Destaques: 6 ações, 80 voluntários, mural de 
lambe-lambe
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Amom foi avaliado com nota máxima pelo 
Índice Legisla Brasil. O parlamentar se 
destacou por manter o perfil fiscalizador 
dentro do Legislativo, assim como fazia 
enquanto vereador. Além disso, Amom 
também foi considerado acima da média 
nacional por sua produtividade legislativa e 
parlamentar.

- Deputado 5 estrelas

O parlamentar 
denunciou, na tribuna da 
Câmara Municipal, o 
aumento iminente de 
até 40% do IPTU. A 
mudança era uma 
consequência de 
votações do ano de 2019, 
antes da pandemia, 
quando Amom ainda 
não era vereador. Após 
as manifestações, a 
Prefeitura prometeu 
revogar o aumento, mas 
nunca cumpriu a 
promessa, lançando 
apenas decretos para 
suspender o aumento 
temporariamente e 
renovando a medida de 
tempos em tempos.

Amom questionou a 
Prefeitura de Manaus 
sobre possíveis "fura-fila" 
na vacinação contra a 
Covid-19, a partir de 
denúncias recebidas por 
meio das redes sociais. 
Segundo as evidências 
apresentadas e os 
documentos oficiais 
analisados, pessoas 
estariam sendo 
supostamente 
privilegiadas no 
recebimento das 
primeiras doses de 
vacina aplicadas na 
capital. O caso ganhou 
repercussão nacional e 
secretários da Prefeitura 
foram investigados, 
dentre eles, o secretário 
de limpeza pública, que 
se vacinou fora do 
período adequado por, 
dentre outras 

Além da ação judicial 
pelo adiamento do 
Enem, nesse mês foi feita 
também uma grande 
movimentação com 
apoio popular pela 
antecipação do auxílio 
manauara, promessa de 
campanha do prefeito 
eleito em 2020. Até 
então, não havia 
nenhuma notícia ou 
posicionamento oficial 
quanto ao planejamento 
para a antecipação do 
benefício destinado à 
população de baixa 
renda atingida pela onda 
de desemprego durante 
a pandemia.

No fim do mês, tivemos 
também a confirmação 
e o lançamento oficial do 
primeiro processo 
seletivo para as vagas do 
gabinete, com a 
disponibilização de até 
25% do total para 
assessores selecionados 
por este método. A 
instituição escolhida foi a 
Legisla Brasil, com sede 
em São Paulo, que 
aplicou o processo online 
e sem a cobrança de 
taxas, com as entrevistas 
e provas.

explicações, "visitar os 
túmulos e covas dos 
pacientes de Covid-19".

Ainda em janeiro, a 
Justiça Federal acatou o 
pedido de Amom e 
suspendeu provas do 
Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) no 
Amazonas. O governo 
insistia em manter a 
prova agendada na 
mesma semana em que 
Manaus enfrentou a 
crise do oxigênio, com 
um alto risco de 
contaminação pela 
Covid-19. A Justiça 
entendeu que a 
aplicação do certame 
naquela data colocaria a 
saúde dos estudantes e 
cidadãos em geral em 
risco.

A equipe do Gabinete do Amom apurou denúncias 
sobre a distribuição de cestas básicas com alimentos 
vencidos à população manauara e realizou 
fiscalizações nos CRAS da cidade. Essas cestas básicas 
eram parte de um possível esquema de corrupção na 
Secretaria Municipal da Mulher, Assistência Social e 
Cidadania de Manaus (Semasc) e na Comissão 
Municipal de Licitação (CML), órgão vinculado à Casa 
Civil de Manaus. O relatório foi divulgado à população.

Amom denunciou e questionou o prefeito David 
Almeida pelo desvio de apartamentos populares para 
familiares de sua filha, Fernanda Aryel, servidores 
comissionados e empresários com capital social de 
até R$ 100 mil. A denúncia foi encaminhada ao 
Ministério Público Federal e, posteriormente, o tema 
gerou repercussões nacionalmente. A representação 
foi feita inicialmente com a proteção de sua 
identidade por motivos de segurança, a autoria sendo 
anunciada apenas posteriormente.

Amom ingressou com 
ação judicial contra a 
construção do prédio 
anexo da Câmara 
Municipal de Manaus, 
avaliado no valor de R$ 
32 milhões. Apelidado 
pela imprensa de 
“puxadinho”, o projeto 
previa a construção de 
gabinetes com vista 
privilegiada para o rio, 
instalações luxuosas e 
um número de 
gabinetes superior à 
quantidade de 
vereadores, 
supostamente para os 
“futuros vereadores”. Em 
dezembro, a Justiça do 
Amazonas acatou os 
argumentos da ação e 
barrou a obra do prédio. 
Em seguida, após 
prometer ingressar na 
Justiça contra uma 
licitação suspeita para o 
aluguel de 41 picapes de 
luxo para a Câmara 
Municipal, a Casa 
Legislativa suspendeu a 
licitação.

Amom Mandel se 
manifestou contra o 
aumento de 83% da Cota 
utilizada para o Exercício 
da Atividade 
Parlamentar (Ceap), 
conhecido 
popularmente como 
“Cotão”. O parlamentar 
entrou com uma ação 
judicial para suspender o 
reajuste e obteve 
sucesso por vários 
meses, até que a liminar 
foi suspensa e os 
vereadores passaram a 
ter acesso ao dinheiro. O 
valor pago para os 41 
parlamentares passou de 
R$ 18 mil mensais para 
R$ 33 mil.

Após realizar ações de 
fiscalização nas escolas e 
creches municipais, 
junto à equipe, Amom 
divulgou a distribuição 
de merenda escolar com 
produtos alimentícios 
vencidos em escolas e 
creches públicas de 
Manaus. Durante 
fiscalização realizada por 
meio da Ouvidoria da 
Câmara Municipal de 
Manaus, foram 
encontrados mais de 100 
potes de margarina 
vencida, que seriam 
consumidas pelos alunos 
das unidades de ensino.

Amom divulgou a segunda parte do relatório sobre a 
infraestrutura de escolas públicas municipais. A 
equipe do Gabinete do Amom fiscalizou as escolas e 
flagrou banheiros sem iluminação, fios expostos, falta 
de saída de emergência, salas de aula sem 
ar-condicionado e a ausência de álcool em gel, 
situação que prejudicava o pleno funcionamento em 
meio à pandemia.

O parlamentar, 
juntamente com outros 
vereadores, denunciou a 
Prefeitura de Manaus 
pelo pagamento de uma 
viagem do prefeito David 
Almeida fez com uma 
comitiva para Barcelona. 
Amom destacou que, 
além das informações 
sobre a viagem, também 
não foram divulgados os 
gastos de outra viagem 
do prefeito, desta vez a 
Paris, para outra 
maratona, realizada em 
abril de 2022. Na época, 
Amom concedeu 
entrevistas para TV Globo, 
Globo News, G1 e Record 
TV, que repercutiram o 
assunto nacionalmente.

Vereadores de Manaus 
rejeitaram o 
requerimento de 
informações de autoria 
de Amom para saber a 
lista de escolas alugadas 
pela Prefeitura com os 
respectivos valores, visto 
que a informação não 
havia sido publicada no 
Portal da Transparência. 
O requerimento também 
cobrava o prazo de 
locação, o valor do 
contrato, número de 
aditivos dos contratos e 
outras informações que 
deveriam ser públicas. A 
apuração foi motivada 
por denúncias do 
favorecimento indevido 
de empresários no 
aluguel das escolas. As 
informações nunca 
foram prestadas e a 
fiscalização foi, portanto, 
inconclusiva.

Uma das primeiras ações 
de Amom, como 
deputado federal eleito, 
foi se inteirar das 
articulações com a 
bancada federal eleita e o 
presidente da Câmara 
dos Deputados a respeito 
das pautas voltadas ao 
Amazonas. A primeira 
pauta a defender foi a 
Zona Franca de Manaus. 
Ainda neste mês, Amom 
se opôs à fala do 
vice-presidente Geraldo 
Alckmin (PSB) sobre a 
possibilidade de extinção 
do Imposto sobre 
Produtos Industrializados 
(IPI), um dos principais 
incentivos fiscais do Polo 
Industrial de Manaus. A 
mudança, que viria 
dentro da Reforma 
Tributária, traria prejuízos 
para a população e a 
economia do estado.

O sistema de cotas da 
UEA garante 80% das 
vagas para amazonenses, 
no entanto, o STF 
considerou a reserva 
inconstitucional. 
Pensando no combate às 
desigualdades regionais 
e nas características 
específicas do Amazonas, 
a PEC propõe uma 
alteração no art. 206 da 
Constituição Federal para 
permitir que Estados e 
municípios estabeleçam 
a reserva de vagas para 
os estudantes de suas 
redes públicas de ensino.

Com a funcionalidade para envio de 
fotos, vídeos e compatibilidade com 
sistemas Android e iOS, o Buracômetro já 
se estende por 38 cidades, contando com 
mais de 22.589 usuários em todo o país. 
Essa iniciativa possibilita que as 
denúncias sejam concentralizadas e 
utilizadas pelas autoridades municipais 
para resolver os problemas identificados. 
Em Manaus, foram protocolados 1.363 
ofícios e enviados aos órgãos 
competentes.

Foi divulgado por Amom 
um relatório 
denunciando que a 
Prefeitura de Manaus 
ignorou o recebimento 
de investimentos 
externos no valor de 
meio bilhão de reais, 
para a execução de obras 
de infraestrutura pelo 
Programa de 
Desenvolvimento 
Urbano e Inclusão 
Socioambiental de 
Manaus (PROURBIS). O 
projeto previa o repasse 
de quase R$ 500 milhões 
à Prefeitura de Manaus. 
De acordo com o 
documento, a Prefeitura 
de Manaus perdeu o 
prazo de validade para a 
execução do programa.

Amom cobrou a lista das 10 mil ruas que seriam 
recapeadas pelo programa "Asfalta Manaus" no ano 
de 2022, e outras sete mil que, segundo divulgação da 
Prefeitura de Manaus, foram totalmente recuperadas 
em 2021. O então vereador protocolou um 
requerimento para obter respostas sobre o assunto, 
mas o requerimento foi rejeitado pelo Plenário após 
votação.

Amom lançou um 
relatório sobre o 
transporte público de 
Manaus, que contém 
denúncias de 
irregularidades nos 
contratos com as 
empresas de ônibus, 
impasses judiciais e 
gastos realizados pela 
Prefeitura de Manaus, 
desde a primeira 
licitação, realizada em 
2006. O parlamentar e 
sua equipe jurídica 
apuraram denúncias e 
constataram as 
irregularidades e gastos 
milionários.

BEBA
ÁGUA

A posse, realizada em 
fevereiro de 2023, 
marcou o início de uma 
atuação parlamentar 
vigorosa, que o colocou 
em evidência como um 
dos representantes mais 
produtivos e 
econômicos da Câmara 
dos Deputados.

Além de sua atuação 
legislativa, Amom 
também se destaca na 
linha de frente do 
combate ao 
desmatamento e ao 
aquecimento global. 
Com uma equipe de 
voluntários e 
profissionais 
qualificados, o 
parlamentar já liderou a 
iniciativa de plantio de 
mais de 10 mil mudas 
de árvores na cidade de 
Manaus, contribuindo 
de forma significativa 
para a preservação do 
meio ambiente e o 
enfrentamento das 
mudanças climáticas. 
Essa abordagem 
proativa reforça o 
compromisso de Amom 
Mandel com questões 
ambientais e seu papel 
como defensor ativo da 
sustentabilidade.
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Eleito como o deputado 
federal mais votado do 
Amazonas, Amom 
Mandel, membro do 
partido Cidadania, 
ganhou destaque ao 
conquistar um amplo 
apoio, totalizando mais 
de 288 mil votos nas 
eleições de 2022.

Ao todo, foram 
protocolados 82 projetos 
de leis feitos pelo 
deputado Amom. Entre 
eles, se destacam o de nº 
3.964/2023, que 
intensifica as penas para 
estupro em transportes 
privados como Uber e 
Táxi. O PL de segurança 
pública já foi aprovado e 
segue para votação no 
Senado.

Outro PL que obteve 
grande visibilidade foi o 
de nº 3.889/2023, que 
solicita a proibição da 
instalação dos medidores 
de energia elétrica, ele 
estabelece normas gerais 
para a proteção e 
promoção da arborização 
e da paisagem urbana. O 
PL de nº 2964/2023 
solicita a inclusão da 
educação climática como 
base da educação 
escolar.


